
ATA DA 013ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2020 
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ada Faraco De Luca – Altair Silva – Ana 
Campagnolo – Anna Carolina - Bruno Souza – Coronel 
Mocellin - Delegado Ulisses Gabriel - Fabiano da 
Luz – Felipe Estevão – Fernando Krelling - Ismael 
dos Santos – Ivan Naatz - Jair Miotto - Jerry 
Comper – Jessé Lopes - João Amin – Julio Garcia – 
Kennedy Nunes - Laércio Schuster - Luciane 
Carminatti – Luiz Fernando Vampiro – Marcius 
Machado - Marcos Vieira – Marlene Fengler – 
Maurício Eskudlark – Mauro de Nadal – Moacir 
Sopelsa - Nazareno Martins – Neodi Saretta – Nilso 
Berlanda - Padre Pedro Baldissera – Paulinha - 
Ricardo Alba - Rodrigo Minotto – Romildo Titon – 
Sargento Lima - Sergio Motta - Valdir Cobalchini – 
Volnei Weber. 

 
PRESIDÊNCIA – Deputado Mauro de Nadal  

 
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 
da ata da sessão anterior para aprovação e a 
distribuição do expediente aos senhores deputados. 

 
********* 

Breves Comunicações 

 
DEPUTADO FELIPE ESTEVÃO (Orador) – Faz 

comentários a respeito do Terminal Pesqueiro de 
Laguna ao discorrer sobre todo o empenho dedicado 
durante o ano de 2019 para que fosse estadualizado 
e fomentasse a economia catarinense, sobretudo da 
região sul, na indústria pesqueira. Salienta que 
foi uma batalha árdua e, como conhecedor da 
realidade dos pescadores, sabe das necessidades 
que o setor pesqueiro vivencia. Faz ressalva 
quanto ao desempenho do Governo em apresentar um 
projeto básico. E agora, em ano eleitoral, o 
Governador Moisés vai a Laguna e anuncia liberação 



de R$ 4 milhões. Afirma que irá acompanhar e 
fiscalizar a administração do recurso destinado, e 
espera que o projeto básico apresente um porto 
onde os barcos possam encostar no terminal e 
descarregar suas cargas. Exibe vídeo no telão do 
plenário em que mostra o trabalho de pescadores 
quando um barco de 80 toneladas não consegue 
encostar, salientando que faz seis meses que 
solicita um olhar generoso do governador para o 
terminal que precisa do básico, como uma dragagem 
e aumento do calado, porém nada foi feito.   

 Cita que como deputado tem voto e voz, que 
continua fiel às pautas que defendeu e defende 
como deputado estadual que se mantém leal ao 
Presidente Bolsonaro. Por isso, assegura que sua 
pauta é do povo de Laguna, do catarinense, e que 
sua posição não é de atacar o Governador, mas as 
ações erradas que faz, como esse recurso 
anunciado, porque existe todo um processo 
burocrático até o dinheiro chegar lá. Considera 
que o Governo não tem competência para gerir o 
citado terminal.  

 Comenta a questão da perseguição por parte do 
PSL, partido a que é filiado e que criou um 
conselho de ética, na calada da noite, para criar 
um processo de infidelidade partidária. Entende 
que a intenção é cassar o mandato dos deputados 
que mantêm fidelidade ao Presidente da República, 
Jair Bolsonaro. [Taquígrafa: Sílvia] 

 

DEPUTADA PAULINHA (Oradora) – Faz uma reflexão 
sobre a violência contra a mulher, em específico 
os casos promovidos pelas próprias mulheres, 
tornando-se um tema importante a ser discutido em 
relação ao empoderamento feminino. 

Faz a leitura de uma nota de esclarecimento do 
Governo do Estado em relação aos defensivos 
agrícolas. Explica que a leitura da nota se faz 
necessária para eliminar especulações, como por 
exemplo, o Governo ser contra o homem e a mulher 
do campo. 

Comenta que a Audiência Pública que tratará do 
tema dos defensivos agrícolas foi deliberadamente 
provocada pela oposição com o intuito de desgastar 



o Governo. Acrescenta que o papel dos 40 
Parlamentares é o mesmo, isto é, discutir o que é 
melhor para Santa Catarina. 

Conta que, mais cedo, na CCJ, foi discutido um 
projeto de lei de autoria do Deputado Cobalchini, 
permitindo aos hospitais filantrópicos que 
celebrem um convênio, mesmo com a CND negativa, 
que aparenta ser algo negativo, mas na verdade é a 
simplificação de um processo burocrático para 
salvar vidas. 

Critica a convocação desnecessária do 
Secretário de Estado da Administração, Jorge 
Eduardo Tasca, sobre um assunto já arquivado, a 
questão do impeachment. Afirma que é dever do 
Parlamento convocar membros do Executivo, mas em 
matérias lúcidas e assuntos benéficos para o 
Estado. 

Ao fim do pronunciamento, cita a presença da 
presidente da Fundação de Cultura, Nívea Maria da 
Silva, e a presidente da Instituição de 
Preservação do Patrimônio Histórico Cultural de 
Santa Catarina, Rosangela Eschberger, que receberá 
uma homenagem na presente data. [Taquigrafia: 

Northon] 
 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) – Parabeniza a 
comissão de Constituição e Justiça, que aprovou 
hoje pela manhã o PL de sua autoria, que trata da 
implantação de exames toxicológicos para os 
universitários que irão se matricular nas 
universidades públicas do estado. Considera o fato 
grande vitória para as pessoas de bem, que querem 
seus filhos longe das drogas. Destaca que quem 
compra droga financia o tráfico, e isso precisa 
ser reprimido. Cumprimenta a deputada Ana 
Campagnolo pelo grande trabalho na defesa do 
projeto, o deputado Maurício Eskudlark e o 
deputado Ivan Naatz, que teve a hombridade de 
mudar de opinião em relação ao mesmo. Menciona que 
não tem compromisso político com ninguém, e que 
chegou à Alesc por uma causa, sentindo orgulho em 
defender o presidente Bolsonaro e o seu governo. 
Comenta que infelizmente está sendo perseguido, 
juntamente com outros colegas Parlamentares, pelo 



partido, principalmente pelo governador, que 
desviou da linha de trabalho que deveria estar 
fazendo em Santa Catarina. Procede apresentação de 
vídeo para ilustrar a sua fala. Critica o 
governador por ter recebido grupos que são 
considerados inimigos do Presidente Bolsonaro, e 
por outras ações contrárias à linha de governo do 
Presidente e do partido. 

 Destaca que o papel do parlamentar é 
fiscalizar, apontar erros e lapidar. Anuncia que 
irá responder processo por infidelidade 
partidária, juntamente com outros colegas, por uma 
comissão de Ética formada por pessoas de partidos 
diferentes. Finda, lamentando a questão, afirmando 
que vai continuar lutando pelo ideal, pela linha 
de trabalho que se candidatou. 

 
 Deputado Sargento Lima (Aparteante) – Fala que 

o assunto será debatido amanhã, e que a verdade 
está explícita aos olhos de todos. Afirma que o 
deputado está fazendo um excelente trabalho, 
colocando-se à disposição para ajudá-lo. 
[Taquígrafa: Ana Maria]       
 

********** 

Partidos Políticos 

 

Partido: PL 
DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) – Discorre 

sobre o desafio que viralizou nas redes sociais, 
chamado de “quebra-crânio”. Alerta para os riscos 
da prática que se tornou comum entre crianças e 
adolescentes, podendo causar graves lesões no 
cérebro e até mesmo levar a óbito. 

Procede a exibição de reportagem da Emissora 
SBT, contendo vídeos de jovens praticando a ação e 
de médicos chamando atenção para os sérios riscos 
desta perigosa brincadeira. 

Fala sobre a importância do Poder Público se 
fazer presente, por meio de professores, diretores 
e outros agentes que possam conscientizar os 
jovens, assim como fez a Sociedade Brasileira de 
Neurocirurgia ao lançar valioso aviso de risco 
para a população. 



Conclui, registrando o encaminhamento de 
Indicação à Secretaria de Estado da Educação, 
solicitando a composição de uma força tarefa em 
parceria com as Secretarias Municipais para 
orientar, cuidar e monitorar as crianças e os 
adolescentes em Santa Catarina.  

 
Deputado Sargento Lima (Aparteante) – 

Parabeniza o deputado por trazer o assunto à 
tribuna, reafirmando o perigo desta e de outras 
brincadeiras. Faz reflexão sobre a partir de qual 
idade o jovem deve começar a responder pelos seus 
atos. [Taquigrafia: Roberto] 

  
Partido: MDB 
DEPUTADO VOLNEI WEBER (Orador) – Demonstra 

preocupação quanto à questão da tributação dos 
agrotóxicos. Afirma que para produzir em grande 
escala precisa do agrotóxico, que é veneno para a 
praga, mas é o remédio para a planta, e que a 
agropecuária não pode ser agredida por uma 
tributação de 17%.  

 Registra que amanhã acontecerá no Parlamento 
uma audiência pública para discutir e buscar o 
convencimento dos governantes de que pode tributar 
de uma forma geral, se for uma política em nível 
nacional, mas essa tributação vai fazer com que o 
custo da safra seja maior, havendo o retorno só na 
colheita, mas essa conta tem que ser paga antes.  

 Afirma que, se houver a garantia de que o país 
inteiro será tributado a 17%, vai se buscar junto 
ao governo uma maneira de financiar, mas o 
alimento vai chegar mais caro. Entretanto, não se 
pode concordar com Paraná e Rio Grande do Sul 
terem zero de tributação, ou alíquota extremamente 
reduzida, e Santa Catarina ser tributada a 17%.  

 Teme por esta situação, porque o agricultor 
não vai conseguir vender os seus produtos para 
outros estados, que inclusive venderão as suas 
mercadorias em Santa Catarina, trazendo assim a 
quebradeira.  

 Diz que mesmo que todos os estados tenham 
tributação igual, e que ela seja de 17%, Santa 
Catarina já será prejudicada, porque a sua 



economia é sustentada pelo agronegócio de forma 
intensa, consumindo sete milhões de toneladas/ano 
de grãos pela produção da proteína. Ressalta que o 
estado é o maior exportador de proteína, 
consequentemente o maior produtor, e será preciso 
comprar grãos de outros estados pagando 17% a 
mais, fazendo com que o mesmo perca a sua 
competitividade mundial. 

 Solicita ao governo que reflita sobre a 
situação para não prejudicar o agronegócio, a 
pecuária catarinense. Fala que existe uma 
insegurança muito grande para o produtor rural, 
para o agronegócio catarinense pela possibilidade 
de perder competitividade.   

 
 Deputado Moacir Sopelsa (Aparteante) – Diz que 

teve toda a sua vida vinculada à agricultura, e 
cumprimenta o deputado pelo seu pronunciamento. 
Afirma que os debates desta Casa já estão 
demovendo o governador da ideia primeira que ele 
tinha, pois divulgou uma nota em que já concorda 
que esta decisão seja definida no Confaz. Mas 
mesmo assim não seria tão favorável para o estado, 
se houver aumento do custo de produção. 

 Discorda daqueles que falam que a audiência é 
política e contra o governador, porque o produtor 
está inseguro quanto à posição do governo do 
estado, e amanhã é a oportunidade para esclarecer 
a situação, se vai aguardar decisão do Confaz ou 
vai defender voto contrário à taxação, pois a 
população precisa de uma resposta. Reafirma que a 
bancada do PMDB é contra o aumento de impostos. 

  
Deputado Valdir Cobalchini (Aparteante) – Diz 

que o tema é relevante, e concorda com o 
pronunciamento e com os números que o deputado 
Moacir Sopelsa apresentou, que são incontestáveis. 
Desta forma, pensa que o governo tem uma posição 
diferente daquela que defendia, pois pela nota que 
foi divulgada acredita que houve uma mudança, e 
isso vai acabar prevalecendo no Confaz.  
[Taquígrafa: Sara]  

   
Partido: PSL 



DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Fala sobre 
uma reunião realizada sobre o tema da segurança 
pública e privada, e apresenta um vídeo, citando 
as autoridades presentes e sindicatos das 
respectivas categorias. 

 Diz que esta reunião teve duas características 
marcantes, primeiramente em trazer justiça à 
segurança pública e privada. Discorre sobre a 
tentativa de união entre as duas forças no estado 
de Goiás, onde a mesma não prevaleceu. 

 Lembra que, ao se pensar em ser um país de 
primeiro mundo, deve-se agir como primeiro mundo, 
e afirma que a união entre segurança pública e 
privada na Europa e Estados Unidos já é realidade. 

 Comenta sobre a legislação vigente, que trata 
sobre o funcionamento destas empresas, e está 
ultrapassada. 

 Pede que se olhe para frente, entendendo que o 
projeto de união entre as duas categorias trará 
benefícios para Santa Catarina, gerando empregos, 
pois o estado catarinense tem a característica de 
ser seguro e confiável para investimento. 

 Reporta-se aos deputados, dizendo que 
cumprimentou o Secretário de Segurança Pública em 
nome de cada um, e afirma que, no Estado, os 
projetos apresentados para um bem comum irão 
frutificar devido ao trabalho do Parlamento 
catarinense. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

Partido: PP 
DEPUTADO ALTAIR SILVA (Orador) – Divulga a 

audiência pública que acontecerá na Casa 
Legislativa, no dia 11 de março, para discutir a 
manutenção da isenção do ICMS referente aos 
insumos agrícolas. Sobre o assunto, comenta ainda 
que os parlamentares catarinenses já se 
manifestaram contra o aumento tributário no 
segmento produtivo, citando o milho, na 
avicultura, a ração, na suinocultura, que precisam 
de insumos agrícolas. Afirma que, aumentando a 
carga tributária, o estado perderá totalmente a 
competitividade, situação que acontece em relação 
à logística das rodovias. 



Comenta que, no mês de abril, o CONFAZ – 
Conselho Nacional de Política Fazendária, 
promoverá a reunião mensal com os secretários 
estaduais do Convênio 100/97, que reduz a base de 
cálculo do ICMS sobre a comercialização de insumos 
agropecuários. Seguindo o assunto, acrescenta que 
se houver aumento da carga tributária o governo 
arrecadará mais R$ 300 milhões, em detrimento ao 
mercado produtivo equivalendo a 17%.   

Finaliza, referenciando a audiência pública 
cujo objetivo é proporcionar a conscientização 
nacional dos danos causados com o aumento 
tributário, e afirma que o Parlamento Catarinense 
e Santa Catarina também não concordam com tal 
procedimento. Diz que a presença do governo é 
importante para a confirmação de que Santa 
Catarina, na reunião do Confaz, vai votar 
favorável pela manutenção do Convênio 100/97, 
dando exemplo para o Brasil de como fazer 
agricultura, fortalecendo quem produz. 
[Taquígrafa: Elzamar]         

           
Partido: PT 
DEPUTADO CARLITO MERSS (Orador) – Explica 

brevemente como funcionam as economias dos países 
após a Revolução Industrial, dando destaque ao 
crescimento da China nos últimos 60 anos. Discorre 
sobre a especulação e o rentismo do mercado 
financeiro, explicando que esses são os principais 
motivos das crises capitalistas. 

Questiona o papel dos estados e municípios no 
processo político-econômico do país, e afirma que 
é necessário rever questões do Pacto Federativo. E 
explica o motivo dos governadores não desejarem 
mudar o conceito de ICMS. 

Afirma a importância da Audiência Pública, na 
data seguinte, para debater sobre os defensivos 
agrícolas, mas é fundamental abordar as questões 
do conceito de ICMS. [Taquigrafia: Northon] 

 
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – 

Suspende a sessão para manifestação do senhor 
Fernando Cardoso, líder da Igreja Evangélica 
Palavra Profética, falando dos trabalhos 



desenvolvidos pela instituição e sobre o evento em 
homenagem ao 9º Aniversário Ebenezer. 

 Na sequência, mantém a suspensão da sessão 
para que o senhor Silvano Silva, presidente da 
Acaert, faça a leitura da mensagem da Radiodifusão 
de Santa Catarina. 

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Reabre 
a sessão e dá início à pauta da Ordem do Dia.  

 A Presidência consulta os senhores líderes 
sobre a possibilidade de colocar em apreciação, 
pois há uma matéria extrapauta de autoria do 
Deputado Valdir Cobalchini, o PL n. 461/2019, que 
dispõe sobre o diagnóstico e tratamento da pessoa 
com câncer no Estado de Santa Catarina. 

 (As lideranças aquiescem.) 
 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0461/2019, de autoria do Deputado Valdir 
Cobalchini, que dispõe sobre o diagnóstico e 
tratamento da pessoa com câncer no Estado de Santa 
Catarina. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 
Constituição e Justiça; de Trabalho, Administração 
e Serviço Público; e de Saúde. 

 Em discussão. 
 (Pausa) 
 Em votação. 
 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  
 Aprovado por unanimidade.  
 Esta Presidência comunica que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 
contrário aos Projetos de Lei n.s: 0056/2019, 
0211/2019, 0219/2019, 0316/2019, 0341/2019, 
0343/2019 e 0367/2019. 

Igualmente, comunica que a comissão de 
Constituição e Justiça apresentou parecer 
contrário ao Projeto de Lei Complementar 
0036/2019. 



 A Presidência comunica, ainda, que a comissão 
de Finanças e Tributação apresentou parecer 
favorável ao Ofício n. 0135/2017. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 
de Lei n. 0079/2019, de autoria do Deputado Luiz 
Fernando Vampiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de oferecimento de acomodação 
separada para as mães de natimorto e/ou mães com 
óbito fetal, atendidas na rede pública de saúde do 
Estado de Santa Catarina, e adota outras 
providências. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 
modificativa. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 
Constituição e Justiça; de Saúde; e de Direitos 
Humanos. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0377/2019, de autoria da Deputada 
Luciane Carminatti, que institui e inclui no 
calendário oficial do Estado o Dia do Parto 
Prematuro. 

Ao presente projeto foram apresentadas emenda 
substitutiva global e emenda modificativa. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 
Constituição e Justiça; e de Saúde. 

 Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0504/2019, de autoria do Deputado 
Coronel Mocellin, que altera o anexo II da Lei nº 
17.335, de 2017, que “Consolida as leis que 
dispõem sobre a instituição de datas e 
festividades alusivas no âmbito do Estado de Santa 
Catarina”, para alterar a data oficial da Semana 



Estadual de Educação Preventiva Contra a 
Hanseníase no Estado. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 
substitutiva global. 

Conta com parecer favorável da comissão de 
Constituição e Justiça; e de Saúde. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Deputado Jair Miotto – Pede a palavra, pela 

ordem.   
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Concede 

a palavra ao Deputado Jair Miotto. 
 DEPUTADO JAIR MIOTTO – Tece comentários a 

respeito do projeto de sua autoria, PL n. 
0056/2019, que recebeu parecer contrário da CCJ, o 
qual proíbe a utilização, soltura de fogos de 
artifício e pirotécnicos que causem poluição 
sonora, como estouros e estampidos. E que, 
conforme informação de sua assessoria, já é lei no 
Estado de Rio Grande do Sul, e no município de 
Curitiba. Salienta que é um projeto atualizado 
para o séc. XXI e entende que a matéria atinge uma 
visão global.  Assim, entende que é um projeto 
de suma importância para o Estado de Santa 
Catarina. 

 DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Ao 
responder a questão de ordem do Deputado Jair 
Miotto, informa que o Regimento Interno prevê até 
três sessões ordinárias para que o autor da 
matéria possa fazer o requerimento para apreciação 
em Plenário.    

Pedido de Informação n. 0099/2020, de autoria 
do Deputado Ivan Naatz, solicitando ao Secretário 
de Estado da Casa Civil, informações acerca do 
recebimento de gratificação ou vantagem por 
Secretários de Estado ou Diretores de Secretarias 
de Estado. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 
como se encontram. 

Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0100/2020, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 
de Estado da Casa Civil, informações acerca da 
retribuição financeira denominada Pró-Eficiência. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0101/2020, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 
de Estado da Infraestrutura, informações acerca da 
produtividade da empresa que realiza as obras na 
SC-401, localizada no Município de Florianópolis. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0102/2020, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 
de Estado da Administração, informações acerca da 
existência de estudos para fins de implantação de 
teletrabalho para funções que não necessitem de 
atendimento externo. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0103/2020, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 
de Estado da Segurança Pública, informações acerca 
das medidas que estão sendo tomadas para conter a 
onda de assassinatos em Florianópolis. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 
como se encontram. 

Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0104/2020, de autoria 

do Deputado Fernando Krelling, solicitando ao 
Chefe da Casa Civil e ao Secretário de Estado da 
Saúde, informações acerca ao Programa Academia da 
Saúde. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0105/2020, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 
de Estado da Administração, informações acerca de 
estudos visando à equiparação salarial entre os 
servidores da Fundação Catarinense de Cultura e 
das demais Secretarias de Estado que exercem 
funções análogas. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0106/2020, de autoria 

do Deputado Felipe Estevão, solicitando ao 
Secretário de Estado da Segurança Pública, 
informações acerca do prazo para confecção da 
Carteira de Identidade. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0107/2020, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 
do Estado da Saúde, informações acerca dos motivos 
que levam o Município de Urubici a não contar com 
uma maternidade, bem como sobre a disposição da 



Secretária de Estado da Saúde em implementar uma 
Maternidade no Município citado. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0108/2020, de autoria 

do Deputado João Amin, solicitando ao Secretário 
de Estado de Segurança Pública, informações acerca 
do efetivo de Policiais Militares atuantes no 
Município de Urubici. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Pedido de Informação n. 0109/2020, de autoria 

da Deputada Anna Carolina, solicitando ao 
Secretário de Estado da Infraestrutura e 
Mobilidade, informações acerca das medidas tomadas 
em face da decisão final da Ação Civil Pública 
interposta pelo Ministério Público, bem como sobre 
o prazo para a realização do procedimento 
licitatório para concessão/permissão do serviço de 
travessia fluvial entre os Municípios de 
Navegantes e Itajaí. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Moção n. 0049/2020, de autoria do Deputado 

Felipe Estevão, cumprimentando a Diretora do 
Cepon, pela excelência e qualidade de seus 
serviços. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 



Aprovada. 
Moção n. 0050/2020, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes, manifestando à Associação de Pais e 
Professores do Colégio de Aplicação da UFSC, 
repúdio ao ato de "Abraço Coletivo" que será 
promovido pela referida associação. 

Em discussão. 
Discutiu a presente matéria o sr. Deputado 

Jessé Lopes. 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada por maioria. 
Moção n. 0051/2020, de autoria do Deputado 

Moacir Sopelsa, cumprimentando a Central 
Cooperativa SICOOB SC/RS, pelo atingimento da 
marca de mais de um milhão de cooperados 
associados participantes do sistema. 

Em discussão. 
Discutiram a presente matéria os srs. 

Deputados Moacir Sopelsa e Maurício Eskudlark. 
Em votação. 
Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovada por unanimidade. 
Requerimento n. 0192/2020, de autoria do 

Deputado Neodi Saretta, solicitando ao Presidente 
da TRACTEBEL Energia, informações acerca dos itens 
que compunham a rede elétrica trifásica e que 
foram retirados do Município de Pinheiro Preto. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0201/2020, de autoria do 

Deputado Ivan Naatz, solicitando ao Tabelião 
Interino do 1º Tabelionato de Notas e Protestos de 
Títulos de Blumenau, informações acerca da 
intervenção do referido Tabelionato, bem como 
vencimentos pagos ao Tabelião Interino. 

Em discussão. 
(Pausa) 



Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0202/2020, de autoria do 

Deputado Ivan Naatz, solicitando à Corregedora-
Geral da Justiça, informações acerca da 
intervenção do 1º Tabelionato de Notas e Protesto 
da Comarca de Blumenau. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0203/2020, de autoria do 

Deputado Ivan Naatz, solicitando à Diretora do 
Fórum de Blumenau, informações acerca da 
intervenção do 1º Tabelionato de Notas e Protesto 
da Comarca de Blumenau. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Requerimento n. 0217/2020, de autoria do 

Deputado Felipe Estevão, solicitando ao Ministro 
da Infraestrutura e demais autoridades, a adoção 
de estudos técnicos e financeiros com vistas a 
implantar melhorias no cruzamento do Bairro 
Areias, bem como revitalização da sinalização do 
viaduto, localizados no Km 253 da BR-101, 
Município de Paulo Lopes. 

Em discussão. 
(Pausa) 
Em votação. 
Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 
Aprovado. 
Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 0193/2020, 0210/2020 e 
0211/2020, de autoria do Deputado Valdir 
Cobalchini; 0194/2020, 0195/2020, 0196/2020, 



0197/2020, 0198/2020, 0199/2020, 0200/2020, 
0204/2020, 0205/2020, 0209/2020, 0212/2020, 
0229/2020 e 0230/2020, de autoria do Deputado 
Laércio Schuster; 0206/2020, de autoria da 
Deputada Luciane Carminatti; 0207/2020, 0208/2020, 
0234/2020 e 0235/2020, de autoria do Deputado 
Maurício Eskudlark; 0213/2020, de autoria do 
Deputado Ismael dos Santos; 0214/2020 e 0215/2020, 
de autoria do Deputado Nazareno Martins; 
0216/2020, de autoria do Deputado Moacir Sopelsa; 
0218/2020, de autoria do Deputado Jerry Comper; 
0219/2020, de autoria do Deputado Marcos Vieira; 
0220/2020, 0221/2020 e 0222/2020, de autoria do 
Deputado Neodi Saretta; 0223/2020, 0224/2020, 
0225/2020, 0226/2020, 0227/2020, 0228/2020, 
0231/2020, 0232/2020 e 0233/2020, de autoria do 
Deputado Fernando Krelling. 

A Presidência comunica, ainda, que serão 
enviadas aos destinatários, conforme determina o 
art. 206 do Regimento Interno, as Indicações n.s: 
0208/2020, 0209/2020, 0210/2020, 0211/2020, 
0226/2020, 0227/2020 e 0228/2020, de autoria do 
Deputado Neodi Saretta; 0212/2020, 0213/2020, 
0221/2020 e 0235/2020, de autoria do Deputado 
Ismael dos Santos; 0214/2020 e 0215/2020, de 
autoria do Deputado Valdir Cobalchini; 0216/2020, 
0217/2020 e 0218/2020, de autoria do Deputado 
Laércio Schuster; 0219/2020, de autoria do 
Deputado Delegado Ulisses Gabriel; 0220/2020, de 
autoria da Deputada Marlene Fengler; 0222/2020 e 
0223/2020, de autoria do Deputado Nazareno 
Martins; 0224/2020, de autoria do Deputado Felipe 
Estevão; 0225/2020, de autoria do Deputado João 
Amin; 0229/2020, 0230/2020, 0231/2020, de autoria 
do Deputado Fernando Krelling; 0232/2020, de 
autoria da Deputada Anna Carolina. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: 

Sílvia] 
 

********** 

Explicação Pessoal 

 
DEPUTADA ANNA CAROLINA (Oradora) – Lamenta a 

ocorrência de mais um caso de feminicídio em Santa 



Catarina, noticiando a morte de uma mulher que foi 
assassinada por seu companheiro e teve o corpo 
encontrado dentro de uma mala de viagem no 
município de Garopaba. Informa que, em 2019, 59 
mulheres foram vítimas de feminicídio e, neste 
ano, já foram registradas 10 vítimas. 

Conta que a violência contra a mulher já é 
considerado uma epidemia global e os números 
provam isso, salientando a importância da 
prevenção com os olhos voltados não somente para a 
mulher, mas também para os agressores. 

Relata projeto de lei, de sua autoria, que 
institui a política estadual de reeducação de 
homens autores de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 

Conclui, expondo sua tentativa de contribuição 
com o mês das mulheres, e pede o apoio de todos os 
colegas parlamentares para mudar essa realidade. 

 
Deputada Marlene Fengler (Aparteante) – 

Parabeniza a Deputada pela iniciativa e corrobora 
com o pronunciamento. Conta que no ano passado 
foram realizadas seis audiências públicas junto a 
Comissão dos Direitos Humanos, com a participação 
de diversos agentes e órgãos que atuam no combate 
à violência contra a mulher. Diz que uma das 
principais pautas foi a reeducação de agressores, 
medida que teve sua eficácia comprovada.  

 
Deputado Delegado Ulisses Gabriel (Aparteante) 

– Parabeniza a deputada pelo pronunciamento e 
compartilha sua experiência, trabalhando em uma 
delegacia de proteção à criança, ao adolescente, à 
mulher e ao idoso. Fala da importância de não 
somente reprimir, mas também prevenir. 
[Taquigrafia: Roberto] 

 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) – Informa 
que o Ministro Sérgio Moro estuda projeto para 
aumento das penas em relação aos crimes de 
feminicídio, acreditando que pode assustar um 
pouco mais o agressor. Diz que muitas vezes o 
agressor, no convívio social, não apresenta 
agressividade e trabalha, mas tem sentimento de 



posse com a mulher. Considera a atitude do 
Ministro correta, pois no momento atual precisam 
ser tomadas medidas mais fortes contra esse tipo 
de agressão.  

Cita que ficou abalado com a morte de um jovem 
que foi assaltado e sequestrado em Itajaí, pois o 
mesmo trabalhava e estudava, não merecendo ter 
sofrido o que sofreu. 

 Relata situação de dificuldade que está 
passando a Escola Anita Garibaldi, de Itapema, 
completamente sem infraestrutura, em obras, sem 
condições dos alunos frequentarem as aulas, 
principalmente pela fiação elétrica estar em 
péssimas condições. Exibe vídeo com fotos da 
escola. Solicita ao Secretário da Educação 
providências urgentes, já que a escola é a maior 
do município, e o problema já vem de governos 
anteriores, mas até agora não foi resolvido. 
Finda, pedindo à deputada Paulinha que acompanhe a 
questão como líder do governo. [Taquígrafa: Ana 

Maria]  

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) – Lamenta a 
atitude de um policial militar, abusando da força 
ao abordar uma mulher, que acabou tendo a perna 
fraturada e ferimentos no rosto. 

Manifesta tristeza com o fato ocorrido na zona 
rural de Mafra, e lembrando caso em que um oficial 
do Município de Itajaí atirou contra o cão de um 
andarilho. Diz que o princípio da razoabilidade e 
da proporcionalidade, fundamentais para a 
administração pública, estão sendo rasgados por 
atitudes como esta, criticando muito a forma como 
foi realizada a abordagem pelos Policiais 
Militares.   

Conclui, pedindo para que o Comando Geral da 
Polícia Militar se manifeste com relação à 
situação. Salienta que uma instituição respeitada 
e com um papel tão importante como a Polícia 
Militar não pode ser manchada por ações 
individuais que não representam a organização. 

 
Deputada Luciane Carminatti (Aparteante) – 

Lamenta o ocorrido, que culminou com a fratura na 



perna e ferimentos no rosto da mulher abordada. 
Diz que teve acesso à nota da Policia militar e 
que a mesma não condiz com o vídeo apresentado. 
Expõe que a atitude não representa a Polícia 
Militar, contando que conhece inúmeros agentes que 
desempenham um ótimo trabalho, mas infelizmente 
ações isoladas acabam atrapalhando a instituição. 
Relata que se manifestará publicamente sobre o 
acontecimento. [Taquigrafia: Roberto]  

 

DEPUTADO DELEGADO ULISSES GABRIEL (Orador) – 
Faz uma reflexão sobre aqueles que fazem as leis 
que vão impactar na agricultura sem conhecer a 
realidade do campo, considerando que algo parecido 
está acontecendo no estado, pois as decisões 
tributárias vão impactar na vida no agricultor por 
muitos anos.  

 Relata que no ano anterior os catarinenses 
foram pegos de surpresa por uma tentativa de 
aumento dos impostos sobre os defensivos 
agrícolas. Também afirma que, apesar de o 
governador pensar diferente, o defensivo não é 
veneno, e a produção catarinense depende disso.  
Informa que o estado propôs retirar a isenção dos 
insumos agrícolas, passando a tributação para 17% 
na alíquota do ICMS. Ou seja, o produtor 
catarinense pagará mais caro pelas substâncias e 
consequentemente arcará com mais custos e terá 
prejuízos, onerando toda a cadeia produtiva, e o 
cidadão pagará por isso.  

 Entretanto, considera que felizmente, com a 
pressão das entidades que representam a 
agricultura, o Parlamento tomou uma decisão e o 
aumento não aconteceu, mas chegam informações de 
que o governo estaria tentando pautar uma nova 
tributação junto ao Confaz.  

 Diz que o estado tem responsabilidades e 
precisa mostrar que vai batalhar para prorrogar os 
incentivos dos defensivos agrícolas, e o 
secretário da Fazenda precisa fazer isso. 

 Traz dados numéricos, onde a agricultura 
catarinense aparece como responsável por 29% do 
PIB, e 67% dos produtos catarinenses que são 
exportados vieram do campo, como carnes e legumes.  



 Ressalta que é preciso garantir que o 
agricultor catarinense que vive das pequenas 
propriedades continue plantando e tendo um 
resultado financeiro, porque se estes pequenos 
empresários quebrarem muitos catarinenses serão 
prejudicados. Espera que a audiência pública que 
acontecerá amanhã seja muito produtiva, e que a 
Assembleia Legislativa possa representar muito bem 
o povo catarinense, efetivamente fazendo o melhor 
para a população. [Taquígrafa: Sara]    

  

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – 
Suspende a sessão por até três minutos, reabrindo 
em seguida, e dando continuidade ao horário 
reservado à Explicação Pessoal.  

  

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO (Orador) – Fala 
sobre a busca pela competitividade do gás natural 
em Santa Catarina, onde o consumo alcançou um 
numero recorde em fevereiro deste ano. 

 Relata que este consumo atingiu 2,25 milhões 
de metros cúbicos, e que essa quantidade foi quase 
4% maior do que o verificado no mesmo mês do ano 
de 2019. 

 Comenta que a ampliação da rede do gás natural 
no Estado é uma necessidade, e tendo em vista o 
aumento do consumo, está avançando, juntamente com 
o Governo do Estado, a formação de um grupo de 
trabalho para defender os interesses dos setores 
produtivos. Também tratando o GLV como alternativa 
para Santa Catarina.  

 Traz uma pauta importante, e chama a atenção 
dos demais deputados sobre a ação no STF, com data 
de julgamento marcada para dia 22 de abril, que 
pode trazer pelo menos R$ 120 milhões aos cofres 
do estado somente em 2020.  

 Explica que a PGE-SC defende que a economia 
catarinense deve receber o ICMS sobre o gás 
canalizado que vem da Bolívia, pois atualmente 
somente o Mato grosso do Sul tem este direito, 
conquistado na justiça. Pede o apoio aos colegas 
deputados nesta luta e se dispõe a colaborar na 
Frente Parlamentar do Gás. 



 Discorre sobre a união entre Santa Catarina, 
Paraná e São Paulo para disputar o direito sobre o 
ICMS, e caso a ação seja favorável o Estado deva 
receber esse valor. 

 Atenta-se em ser um dos defensores de que o 
ICMS sobre o gás vindo da Bolívia seja um direito 
dos catarinenses e se coloca à disposição para 
ajudar. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

DEPUTADO FERNANDO KRELLLING – Faz referência a 
duas datas especiais, 9 de março, comemoração dos 
169 anos de Joinville, cidade ordeira, 
hospitaleira, trabalhadora, representando a maior 
economia de Santa Catarina, a terceira maior do 
sul do país, praticamente 20% do PIB de Santa 
Catarina passa por Joinville. Fala também que a 
cidade precisa ainda avançar em infraestrutura e 
mobilidade urbana. Atualmente o município possui 
600 mil habitantes, 400 mil carros nas ruas que 
não foram planejadas para esse montante de 
veículos, sugerindo a busca de caminhos para 
facilitar a vida do joinvillense, e declara o seu 
carinho pela cidade, admiração, orgulho de 
representar cada cidadão de Joinville. 

No segundo momento, homenageia o Dia Mundial 
de Combate ao Sedentarismo, e comenta que é 
profissional de Educação Física, acrescentando que 
90% da felicidade do ser humano está ligada à 
saúde, sugerindo que a prática de atividade física 
e a prevenção são ferramentas importantes no 
combate a doenças crônicas, acrescentando que se 
pode evitar tais enfermidades por meio de 
políticas públicas e incentivo às práticas de 
atividade física, concomitantemente à valorização 
do profissional de Educação Física na saúde 
primária. 

Cita que a Assembleia Legislativa está sempre 
atenta à economia de Santa Catarina, à educação, à 
geração de emprego, renda, ao agronegócio, mas sem 
saúde não adianta, e a vida passa rápido. Informa 
que 70% das pessoas estão morrendo por não 
praticarem atividade física, pela ausência de 
políticas públicas que possam incentivar tais 



práticas no Brasil, e afirma que o seu mandato 
está pautado na saúde do povo de Santa Catarina. 

Finaliza, alertando aos secretários da 
Educação que se criem indicadores nas escolas em 
prol das crianças sedentárias e com alto índice de 
obesidade.    

 
Deputado Coronel Mocellin (Aparteante) – 

Parabeniza o deputado por trazer tão relevante 
tema, ratificando que a prática de atividade 
física representa uma das formas de manter a 
saúde, e critica o poder público pela falta de 
infraestrutura para as crianças praticarem 
esporte. [Taquígrafa: Elzamar] 

 
DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 
convocando, outra, ordinária, para o dia 
subsequente, à hora regimental. [Revisão: 

Taquígrafa Sara]  

    
   
 
    
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


